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DIREITOS HUMANOS – IDOSO 

1. ACP com pedido de Tutela Antecipada - PJ São Bernardo do Campo - Ação Civil Pública com pedido de Tutela Antecipada para a remoção e acomodação de idosos internados em instituição filantrópica. A inicial com pedido de Tutela Antecipada poderá ser obtida através de acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/Idoso/Peças/Iniciais, sendo necessário fazer o Login Intranet.
_____________________________________________________________________

DIREITOS HUMANOS – PESSOA COM DEFICIÊNCIA (PCD)

2. CORDE-Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência. - Comentários a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, que, conforme a redação dada em 2004, ao § 3º do Artigo 5º da Constituição Federal, foi internalizada em nosso ordenamento como Emenda Constitucional. Os comentários poderão ser obtidos através de acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/PCDeficiência/Doutrina.
_____________________________________________________________________

3. STJ - Resp.nº 1.189.465 - SC. – Direito Civil. Reparação do Dano Moral. Vítima de Acidente de Trânsito. Prequestionamento. Ausência. Súmula 282/STF. Cotejo Analítico. Não realizado. Similitude Fática. Ausência. Fundamentação Deficiente. Ocorrência. Sequelas Definitivas. Paraplegia. Dano de Grande Monta causado a Própria Vítima. Precedentes do STJ. Casos Análogos. Quantum Indenizatório. Fixação. Compatibilidade. Dor Sofrida pela Vítima. Potencial Econômico do causador do dano. majoração. cabimento. O acórdão poderá  ser obtido através de acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/ PCDeficiência/Julgados.
_____________________________________________________________________

DIREITOS HUMANOS – INCLUSÃO SOCIAL

4. IBGE- PNAD- SEGURANÇA ALIMENTAR. O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, com a presente publicação, divulga os resultados do levantamento suplementar da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios - PNAD 2009 sobre Segurança Alimentar, realizados, assim como a edição de 2004, em convênio com o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome - MDS.. A publicação poderá  ser obtida através de acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/Inclusão Social: Ações Afirmativas / Diversos, sendo necessário fazer o Login Intranet.

____________________________________________________________________
5.  STJ - RESP 1132476 - PR - Cotas Raciais com respectivo acórdão proferido em sede de embargos - INDEXADO - Administrativo – Ações Afirmativas – Política de Cotas – Autonomia Universitária – Art. 53 da Lei N. 9.394⁄96 – Inexistência de Violação do Inc. II Do Art. 535 do CPC – Prequestionamento Implícito – Matéria Infraconstitucional em face de Descrição Genérica do Art. 207 da CF⁄88 – Definição de Políticas Públicas de Reparação – Convenção Internacional sobre a Eliminação de todas as Formas de Discriminação Racial – Decreto N. 65.810⁄69 – Processo Seletivo de Ingresso – Fixação de Critérios Objetivos Legais, Proporcionais e Razoáveis para concorrer a vagas reservadas – Impossibilidade do Poder Judiciário Criar Exceções Subjetivas – Observância Compulsória do Princípio da Segurança Jurídica. O acórdão poderá  ser obtido através de acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/Inclusão Social:Ações Afirmativas/Julgados, sendo necessário fazer o Login Intranet.
_________________________________________________________________
6. Decreto nº 7.358, de 17 de novembro de 2010. - Institui o Sistema Nacional do Comércio Justo e Solidário - SCJS, cria sua Comissão Gestora Nacional, e dá outras providências. O decreto poderá ser obtido através de acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/Inclusão Social:Ações Afirmativas/Legislação/Federal, sendo necessário fazer o Login Intranet.
_________________________________________________________________
7. Decreto nº 7.357, de 17 de novembro de 2010. - Dispõe sobre o Programa Nacional de Incubadoras de Cooperativas Populares - PRONINC, e dá outras providências. O decreto poderá  ser obtido através de acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/Inclusão Social:Ações Afirmativas/Legislação/Federal, sendo necessário fazer o Login Intranet.
_________________________________________________________________
8. Estatuto da Igualdade Racial - índice analítico - Lei nº 12.288, de 20 de julho de 2010. Institui o Estatuto da Igualdade Racial; altera as Leis nos 7.716, de 5 de janeiro de 1989, 9.029, de 13 de abril de 1995, 7.347, de 24 de julho de 1985, e 10.778, de 24 de novembro de 2003. O decreto poderá  ser obtido através de acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/Inclusão Social:Ações Afirmativas/Legislação/Federal, sendo necessário fazer o Login Intranet.
_________________________________________________________________
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